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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10120/000.877/91-07
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Sessão dei ele -Fe:vent:ind. 19  91	 ACORDÃO N2  104-10.207

Recurso re Q: : 70.123 - IRF-ANO DE 1989
Recorrente: : PNEULANDIA INDUSTRIAL LTDA.

Recorrida: : DRF em GOIÂNIA - GO

IRF - IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE O
LUCRO LIQUIDO - Sobre o lucro 	 líquido
das pessoas jurídicas apurado na data
do encerramento do período-base incide o
imposto de renda na fonte à alíquota de
8%, por expressa determinação legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por PNEULANDIA INDUSTRIAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta aluara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, . NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 1993
_-
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LEILA 'RIA SCHERRER LEITÃO 	 PRESIDENTE/7'

412,RnIKA '4.s" tila ORA

"•,É#,À0	 //1"Prer4„43k 	 dét• 411-11°41°S n40
VISTO EM	 JO ED'U'DOBÁ • • OS	 E'''	 PROC RADOR DA
SESSÃO DE: 2 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: WALDYR PIRES DE AMORIM, EVANDRO PEDRO PINTO, PAULO ROBER

TO DE CASTRO e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. Ausentes, justificada

mente,os Conselheiros.CÉLIO SALLES BARBIERI JÚNIOR E MIGUEL REN-

DY.
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impugnação, propondo a manutenção do lançamento, tendo em vista o

que consta do art. 35 da Lei n9 7.713/88.

As fls. 28/30 encontra-se decisão de primeira instán

cia que julgou procedente a ação fiscal, pelos seguintes funda-

mentos:

- que o art. 35 da Lei n9 7.713/88 e suas alterações poste

riores, estabelecem que o sócio quotista, o acionista ou o titu
lar cia empresa individual fica sujeito ao imposto de renda na

fonte, ã ali:quota de 8% calculado com base no lucro líquido apu-

rado pelas pessoas jurídicas na data do encerramento do período-

-base;

- que o referido imposto aplica-se ao período-base inicia

do a partir de 01 de janeiro de 1989;

- que o fato gerador ocorre com a apuração do lucro liqui

do de acordo com os procedimentos contábeis levantados em conso-

nância com a legislação comercial, na data do encerramento do

período-base, independentemente de sua distribuição;

- que a autuada foi intimada (fls. 01) a apresentar compro

vante do recolhimento do imposto e, não tendo cumprido a exigên-

cia, foi lavrado o Auto de Infração;

- que na fase impugnatória não trouxe a autuada comprovan

te ci.() pagamento, limitando-se a contestar a legislação apresen-

tada.

Ciente da decisão em 08 de outubro de 1991, a pessoa

jurídica ingressou com o apelo voluntário de fls. 36/40, em 21

de outubro seguinte

Em suas razões de recurso, alega a recorrente:
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VOTO

Conselheira IRACI KAHAN, Relatora.

Recurso tempestivo, obedecidas as demais condi-

ções de admissibilidade previstas no Decreto n9 70.235/72, dele

tomo conhecimento.

Pelo disposto no art. 35 da Lei n9 7.713/88, foi

instituída incidência do imposto de renda na fonte sobre o lucro

liquido apurado pelas pessoas jurídicas, no encerramento do pe

rodo base,inckpendentemntedaefetiva distribuição do lucro.

Ê o seguinte o teor do art. 35;

"O sócio quotista, o acionista ou titular da

	

empresa individual está sujeito ao imposto	 na
fonte, á allquota de oito por cento,calculado com
base no lucro líquido apurado pelas pessoas jurí
dicas na data do encerramento do período-base." -

A recorrente alega que a incidência tributáriapre

vista neste artigo contraria os princípios aplicáveis aos as

pectos de incidência e recolhimento do imposto de renda, espe

cialmente no que se refere ao fato gerador e que a obrigação tri

butária surge com sua ocorrência, quando há disponibilidade de

renda para o beneficiário.

Alega que a apuração de lucros no encerramento do

balanço da pessoa jurídica, transformada em fato gerador por pre

sunção, configura conceito irreal de que tais lucros são dis-

tribuídos.

Como argumenta a própria recorrente, . a apura

ção de lucros no encerramento do período-base foi erigida, por

I"

presunção legal, em fato gerador da distribuição dos mesmos.
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